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                                                                                                       GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA
Saudação 

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Considerando que:

1. Se celebra este ano o 64º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos, num contexto da profunda crise económica e social que ameaça destruir os alicerces da democracia como a conhecemos até agora, pondo em causa direitos sociais e económicos conquistados ao longo de décadas;

2. A 10 de Dezembro de 1948, foi aprovada pela Assembleia Geral da ONU, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e que o direito ao “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo” e sendo o “ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações” [….];

3. Reza o preâmbulo da mesma no seu artigo 22 ° que “toda a pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social; e pode legitimamente exigir a satisfação dos direitos económicos, sociais e culturais indispensáveis, graças ao esforço nacional à cooperação internacional, de harmonia com a organização e os recursos de cada país” e, ainda no artigo 26º, que “toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito.”
4. A Constituição da Republica Portuguesa, profundamente inspirada na letra e no espirito da Declaração Universal dos Direitos Humanos, garante e protege de forma inequívoca os direitos políticos, económicos, sociais e culturais dos cidadãos;

5. Segunda a Constituição da República Portuguesa é obrigação do Estado garantir os direitos sociais e económicos, nomeadamente, o emprego (artigo 58º), a educação, a formação e a cultura (cf. art.º 73, 74, 75, 76), a saúde (cf. art.º 64) e a habitação (cf. art.º 65);
6. Nas actuais circunstancias, as tarefas fundamentais do Estado, em especial, no que concerne a garantia “dos direitos e liberdades fundamentais e o respeito pelos princípios do Estado de direito democrático”, “da independência nacional” e da criação das “condições políticas, económicas, sociais e culturais que a promovam” e nas suas funções de promoção do “bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, bem como a efectivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e modernização das estruturas económicas e sociais”, conforme consta do artigo 9.º da CRP, estão profundamente ameaçadas pelas políticas impostas pela Troika e prosseguidas pelo Governo;

7. O Memorando da Troika que empurra o país para recessão e o torna mais pobre e dependente e o Orçamento do Estado de 2013 que ataca as funções sociais do Estado, agravando as desigualdades sociais violam a Constituição e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, pondo assim em causa os direitos sociais e económicos dos cidadãos.

Neste contexto, propõe o Grupo Municipal do Bloco de Esquerda que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua reunião de 11 de Dezembro de 2012, saúde o 64º aniversário da Declaração Universal dos Direitos Humanos e reitere o seu compromisso política com a sua defesa bem como a defesa de todos os direitos sociais, económicos, políticos e culturais ameaçados.

Pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda

José Casimiro
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